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Processo n. 088/2016 
 

DECISÃO 
 
 

A Procuradoria de Justiça Desportiva, motivada por notícia de infração formulada pela 

EPD Penarol Atlético Clube, apresentou denúncia em face da Equipe 3B DA AMAZÔNIA e de seu 

Presidente, Sr. JOÃO BOSCO BRASIL BINDÁ. 

Aduz o Parquet desportivo, em síntese:  

a) Que o Sr. João Bosco Brasil Bindá, presidente da equipe 3B DA AMAZÔNIA, 

descumpriu decisão emanada desta 1ª Comissão Disciplinar do TJD-AM, em 

julgamento ocorrido em 02/10/2017, ao assinar os contratos de vínculo não profissional 

com as atletas Rilany Aguiar da Silva e Thaysa de Moraes Rosa Moreno, no dia 

09/10/2017, dentro do prazo em que estava impedido de realizar qualquer atividade de 

gestão pelo 3B da Amazônia, por conta de sua suspensão. Aponta, por conseguinte, 

que a conduta do presidente subsume-se ao disposto no artigo 172 do CBJD. 

b) Que a equipe 3B da Amazônia fez constar, irregularmente, as atletas Rilany Aguiar 

da Silva e Thaysa de Moraes Rosa Moreno, cujos contratos de vínculo com o 3B foram 

assinados pelo presidente João Bosco, na data de 09/10/2017, logo, período em que 

estava suspenso do exercício de sua função. Aponta, por conseguinte, que a conduta 

da equipe subsume-se ao disposto no artigo 214 do CBJD, que prevê pena de perda 

de pontos e multa. 

Em que pese ao pedido liminar, requer a Procuradoria: Ab initio, para evitar risco de 

perecimento de direito, roga-se ao Presidente da Comissão Disciplinar que RECEBA A 

PRESENTE DENÚNCIA E, LIMINARMENTE, que ordene a SUSPENSÃO DA RODADA DE 
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SEMIFINAIS do Campeonato Amazonense Feminino 2017, a ser realizada no dia 21 de outubro 

de 2017. O pedido fundamenta-se no fato de que o julgamento da presente denúncia acaba por 

interferir diretamente na posição dos clubes na tabela de classificação, mudando assim o 

chaveamento dos clubes na fase semifinal.  

Recebi os autos nesta data.  Decido. 

Cumpre-me, nesta análise inicial do processo, decidir acerca do pedido de suspensão 

requerido pela Procuradoria. A decisão liminar, proferida em cognição não exauriente, deve ser 

medida excepcional, cabível quando a urgência do ato a justificar. 

No caso concreto, percebo que a equipe 3B da Amazônia fora denunciada pela 

suposta utilização irregular de duas atletas, Rilany Aguiar da Silva e Thaysa de Moraes Rosa 

Moreno, cujos contratos foram possivelmente assinados pelo denunciado João Bosco Bindá em 

período no qual estava suspenso de suas atividades, em virtude de decisão proferida por esta 

Comissão nos autos do processo n. 073/2017, em sessão ocorrida em 02 de outubro de 2017. 

O CBJD, em seu artigo 214, prevê como pena para a conduta supramencionada o 
seguinte: 

 
Art. 214. Incluir na equipe, ou fazer constar da súmula ou documento equivalente, atleta em 
situação irregular para participar de partida, prova ou equivalente.  
 
PENA: perda do número máximo de pontos atribuídos a uma vitória no regulamento 
da competição, independentemente do resultado da partida, prova ou equivalente, e multa 
de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais).  
 
§ 1º Para os fins deste artigo, não serão computados os pontos eventualmente obtidos 
pelo infrator.  

 

Com efeito, é notório que eventual punição da Epd 3B ensejará na perda de pontos e, 

por conseqüência, interferirá na posição dos clubes na tabela de classificação, resultando na 

mudança do chaveamento das equipes na fase semifinal. 
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Nesse contexto, entendo pela pertinência do pedido requerido pela Procuradoria, a fim 

de se garantir maior segurança jurídica às entidades organizadoras da competição, às equipes 

participantes, e, de igual modo, a seus torcedores, impedindo que haja qualquer interferência, 

após o julgamento do mérito deste processo, nas partidas programadas para o dia 21/10/2017 

(semifinais). 

Destarte: 

I - DETERMINO a SUSPENSÃO imediata das semifinais do Campeonato Amazonense 

Feminino 2017, até ulterior deliberação desta Comissão. 

III - COMUNIQUE-SE IMEDIATAMENTE a FEDERAÇÃO AMAZONENSE DE 

FUTEBOL (FAF) e os denunciados. 

III - NOMEIO o Dr. Márcio Greyk José de Paula Raposo como Relator. 

IV - DESIGNO o dia 23/10/2017 para realização da sessão de instrução e julgamento.  

Publique-se e intime-se com urgência.  

Manaus, 19 de outubro de 2017. 

 
 

JOÃO PAULO MONTEIRO DE LIMA 
Presidente da 1ª Comissão Disciplinar do TJD-AM 


